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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO.  MÉRITO  DO  APELO  QUE  DEIXOU  DE
SER EXAMINADO COMO CONSEQUÊNCIA LÓGICA
DA RESPECTIVA NEGATIVA DE  CONHECIMENTO
AO  RECURSO.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO.
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

Se o mérito do apelo deixou de ser examinado como
consequência lógica da negativa de conhecimento ao
recurso, não há que se falar em omissão do julgado.

Vistos, etc.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Município de
Sapé,  em  face  da  decisão  monocrática  de  fls.  40/41,  que,  nos  autos  dos
Embargos  à  Execução  manejados  contra  Antônio  Mineiro  da  Silva,  negou
conhecimento  ao  apelo  do  município/embargante,  por  descumprindo  ao
princípio da dialeticidade. 

Nas  razões  dos  presentes  embargos  (fls.  43/49),  o
município/embargante  aduz  que  o  decisum foi  omisso,  por  não  haver  se
pronunciado  sobre  questões  trazidas  em  seu  apelo,  como  a  alegação  de
excesso  de  execução  e  a  suposta  necessidade  de  atribuição  de  efeito



suspensivo automático à execução. Ao fim, pleiteou que, suprido o vício de
omissão, sejam aplicados efeitos modificativos ao julgado. 

Apesar de intimado, o embargado não apresentou contrarrazões
(fl. 53).

É o relatório.
Decido.

Inicialmente, registro que, como a decisão embargada foi exarada
monocraticamente, os presentes embargos também podem ser apreciados de
forma unipessoal, em respeito ao princípio do paralelismo das formas.

Verifica-se  dos  autos  que  o  município/embargante  manejou  os
presentes embargos à execução alegando excesso na execução proposta pelo
ora  apelado,  sob  o  argumento  de  que  o  valor  atualizado  do  débito  “dá  o
montante de R$9.626,43 (nove mil, seiscentos e vinte e seis reais e quarenta e
três centavos) e não o importe de R$9.626,43 (nove mil, seiscentos e vinte e
seis  reais  e  quarenta  e  três  centavos)” (fl.  03),  apontando,  portanto,  um
excesso no valor de R$0,71 (setenta e um centavos).

Na sentença de primeiro grau,  o magistrado  a quo  aduziu que,
apesar de o embargante haver “acostado com a sua petição, a planilha de fl.
04,  indicando o índice da Poupança,  não houve detalhamento de como se
chegou até esse valor, não havendo indicação do índice mês a mês”  (fl. 16).
Asseverou que essa falta “equivale à ausência de impugnação específica aos
cálculos apresentados pelo embargado nos autos em apenso, o que importa
no desacolhimento dos embargos apresentados” (fl. 16v). 

Nas  razões  do  seu  apelo,  o  ora  embargante  aduziu  que “na
execução  da  sentença,  o  embargado/exequente  apresentou  cálculos
distorcidos da realidade, que, ao final, chega-se a um valor maior do que o
devido  pelo  Município”.  Tergiversou,  ainda,  sobre  suposta  necessidade  de
concessão de efeito suspensivo automático à execução.

Na  decisão  monocrática  ora  embargada,  esta  relatoria  negou
conhecimento ao aludido recurso, por violação ao princípio da dialeticidade,
tendo em vista que, ao trazer,  de forma genérica, o tema afeito ao alegado
excesso  de  execução,  o  autor/apelante  não  combateu  os  fundamentos  da
sentença, que rejeitou os embargos à execução por não haver o embargante
apontado especificamente o motivo do suposto excesso constante nos cálculos
do exequente (no valor de R$0,71). 

Nos presentes embargos declaratórios,  o  município/embargante
aduz que o decisum foi omisso, por não haver se pronunciado sobre questões



trazidas em seu apelo, como a alegação de excesso de execução e a suposta
necessidade de atribuição de efeito suspensivo automático à execução. 

Não lhe assiste razão.

Como se extrai da explanação supra, o apelo do ora embargante
não  foi  conhecido,  por  ter  a  parte  recorrente  deixado  de  impugnar  os
fundamentos da sentença.

Somente  se  tivesse  ocorrido  a  impugnação  ao  veredicto  de
primeiro grau é que se conheceria do recurso da parte insurgente e se passaria
ao exame das questões meritórias trazidas no apelo.

Como,  no  entanto,  foi  negado  conhecimento  ao  recurso
apelatório, a ausência de exame de seu mérito é consequência lógica, razão
pela qual não há que se falar em omissão pela inexistência de tal análise, o
que torna insubsistente a tese ventilada nestes embargos declaratórios.  

Destarte, inexistindo na presente hipótese, omissão, obscuridade,
contradição ou erro material a ser suprido no julgado, é imperativa a rejeição
dos embargos.

Face  ao  exposto,  REJEITO os  presentes  embargos  de
declaração.

P.I.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora
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